
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2160459 - SP (2022/0204364-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELZA MARIA PIERIN
ADVOGADOS : DIRCEU APARECIDO CARAMORE - SP119453

CLAUDIA ELISA CARAMORE BERTOLINO - SP226516
MARINA PEREZ DE ARISTEU - SP350840
CARLOS HENRIQUE PINHO BERTOLINO - SP317053

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. VIOLAÇÃO DO ART. 355, I, DO 
CPC. ARGUMENTAÇÃO DEFICIÊNCIA. SÚMULA 284 DO STF. LABOR 
RURAL EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. É deficiente a argumentação recursal que se sustenta em dispositivo de lei que não 
contém comando normativo capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte admite o reconhecimento do labor rural exercido em 
regime de mútua dependência mediante a apresentação de um início de prova 
material corroborada por prova testemunhal firme e coesa. 
4. Na espécie, o Tribunal a quo, a partir da análise do acervo probatório, concluiu 
que não houve a apresentação de início de prova material a ser corroborada por 
prova testemunhal apta a amparar o pleito recursal. A revisão de tal entendimento 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 1.056.892/SP, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/5/2018; AgInt no AREsp 
1.035.671/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/2/2018; AgInt no 
AREsp n.856.677/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
Dje10/11/2017.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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3. A jurisprudência desta Corte admite o reconhecimento do labor rural exercido em 
regime de mútua dependência mediante a apresentação de um início de prova 
material corroborada por prova testemunhal firme e coesa. 
4. Na espécie, o Tribunal a quo, a partir da análise do acervo probatório, concluiu 
que não houve a apresentação de início de prova material a ser corroborada por 
prova testemunhal apta a amparar o pleito recursal. A revisão de tal entendimento 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 1.056.892/SP, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/5/2018; AgInt no AREsp 
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim fundamentada (e-STJ fls. 250-253):
Na espécie, quanto ao art. 355, I, do CPC, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) 
apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por 
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conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto 
comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais.

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu 
caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente.

[...]
Ademais, [...] incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.

 
Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante que: (a) a decisão não merece 

prosperar, isso porque, foi minuciosamente exposto nas razões do recurso especial que, no caso 

dos autos não se coaduna com a posição adotada pelo Tribunal de origem tampouco pela decisão 

agravada uma vez que adotaram entendimento que vai de encontro à jurisprudência do STJ 

acerca do tema em discussão; (b) não se trata de reexame, mas sim da necessária valoração da 

prova material produzida nos autos, que possibilita sua complementação pela prova testemunhal, 

como efetivamente ocorrido.
 
Sem impugnação (e-STJ fl. 671).
 
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se que o 

presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas após 17 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
 
Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.
 
Com efeito, em relação à aplicação da Súmula 284 do STF, cumpre destacar que o art. 

355, I, do CPC/2015, efetivamente não se revela apto a desconstituir a motivação adotada no 

acórdão recorrido ante a devida análise da questão posta nos autos., sendo irrepreensível a 

decisão atacada no particular.
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Em relação à qualidade de segurado especial, verifica-se que o Tribunal de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, concluiu pela inexistência de prova 

material consignando que a documentação colacionada aos autos além de não comprovar a 

atividade rurícola conduz ao entendimento de que tanto a demandante quanto seu cônjuge não se 

enquadram na qualidade de segurados especiais em regime de economia familiar, nos seguintes 

termos do acórdão recorrido (fls. 197-200):
No intuito de demonstrar o labor rural, a autora coligiu aos autos documentos 

que indicam que a família de seu cônjuge é proprietária de imóvel rural (registro de 
imóvel rural e documentos relativos ao ITR em nome do sogro).

Referidos documentos, no entanto, não configuram o necessário início de 
prova material do labor rural como segurada especial, pois a mera propriedade ou 
posse de imóvel rural, sem a comprovação do efetivo labor campesino em regime de 
economia familiar, não torna nem mesmo seus titulares rurícolas para efeito de se 
beneficiarem da legislação previdenciária, que outorga direito especial àqueles que 
efetivamente se dedicaram por longos anos à dura labuta no campo.

Observo, ainda, que no registro do imóvel o cônjuge da autora foi 
qualificado, na anotação acerca da partilha, em 2005, como “prestador de 
serviços gerais”, sendo que o extrato da Dataprev que acompanhou a 
contestação indica sua aposentadoria por invalidez como comerciário desde 
12/02/2018 (NB 528.599.799-9).

Cumpre salientar que o regime de economia familiar pressupõe que os 
membros da família trabalhem no imóvel rural, sem o auxílio de empregados, para 
sua própria subsistência. E, no caso concreto, não restou devidamente evidenciada 
a relação dos membros do núcleo familiar da parte autora em regime de 
economia mútua, que pressupõe rudimentar economia rural de subsistência, 
uma pequena roça onde residem todos os membros de uma mesma família de 
roceiros, campesinos e, nessa terra, moram e dela retiram seu sustento.

Assim, da documentação colacionada depreende-se que tanto a 
demandante quanto seu cônjuge não se enquadram na qualidade de segurados 
especiais em regime de economia familiar, nos termos do art. 11, VII, § 1º da Lei 
8.213/91.

Ressalto que não veio aos autos qualquer documento em que a 
promovente ou seu marido tenham sido qualificados como trabalhadores rurais.

Ainda que a prova testemunhal afirme o trabalho campesino pela autora, é 
impossível reconhecer o período de atividade rural com base apenas em prova oral, 
sem início de prova material (fls. 198-199).

[...]
In casu, portanto, a demandante não logrou êxito em demonstrar o labor no 

meio campesino durante os 15 anos imediatamente anteriores ao implemento do 
requisito etário, que ocorreu no ano de 2011.

Diante da insuficiência do conjunto probatório presente nos autos, para efeito 
de comprovação do exercício de atividade rural no período exigido pela Lei nº 
8.213/91, a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado (destaques acrescidos).

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal para 

reconhecer a qualidade de segurado especial do recorrente, demandaria necessário revolvimento 

de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 

n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”.
 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. SEGURADA ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. VÍNCULO URBANO DO 
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COMPANHEIRO. AUSÊNCIA DE PROVA EM NOME PRÓPRIO. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem compreendeu que o documento apresentado pela autora - certidão 
de nascimento do filho constando a qualificação do companheiro como trabalhador rural - 
não é apto a constituir início de prova material para fins de concessão do salário-
maternidade, uma vez que o companheiro da demandante mantinha vínculo de natureza 
urbana durante o período de carência do benefí cio pleiteado.
2. A conclusão veiculada no acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento desta 
Corte de que o exercício de atividade urbana pelo cônjuge varão, embora não descaracterize, 
por si só, a qualidade de segurada especial da autora, afasta a eficácia probatória do 
documento apresentado no nome daquele, devendo ser juntada prova material em nome 
próprio.
3. A adoção de entendimento diverso quanto à inexistência de início de prova material, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial. Sendo assim, incide no caso a 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.
4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.003.489/PR, rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, DJe de 4/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. RECURSO FUNDAMENTADO NA ALÍNEA 'C' DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A assertiva genérica de existência de negativa de prestação jurisdicional atrai o óbice da 
Súmula 284/STF, segundo o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional exige que 
o recorrente cumpra o disposto nos arts.
1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
3. A jurisprudência desta Corte admite o reconhecimento de tempo de serviço rural 
mediante a apresentação de um início de prova material, desde que corroborada por prova 
testemunhal firme e coesa.
4. O Tribunal a quo, a partir da análise do acervo probatório, concluiu que não houve a 
apresentação de início de prova material corroborada por prova testemunhal idônea apta a 
amparar o pleito recursal. Impossibilidade de reversão de entendimento em razão da 
necessidade de reexame de matéria de prova. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.947.873/SP, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURÍCOLA PELA SEGURADA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou, com base nas provas colhidas, a não 
comprovou o exercício da atividade rural, porquanto, ausente início de prova material, 
devidamente corroborado por prova testemunhal. A revisão de tal entendimento encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 1.056.892/SP, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 21/5/2018; AgInt no AREsp 1.035.671/SP, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 5/2/2018; AgInt no AREsp n.856.677/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje10/11/2017.
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2. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido:
AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
23/3/2017.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.955.765/SP, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
30/03/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELZA MARIA PIERIN
ADVOGADOS : DIRCEU APARECIDO CARAMORE - SP119453
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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